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I. Introdução
O Plano Hemisférico de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional foi aprovado pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos em outubro de 2006 [CP/RES. 908 (1567/06)]. O Plano esboça uma série de ações destinadas a intensificar a cooperação nas áreas de prevenção e investigação da criminalidade organizada transnacional, bem como da respectiva ação penal e decisões judicias a ela relacionadas, bem como a fortalecer a capacidade e competência nacional, sub-regional e regional, com vistas a enfrentar a criminalidade organizada transnacional. Este relatório detalha as atividades da Secretaria de Segurança Multidimensional e suas três dependências (Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas; Secretaria Executiva do Comitê Interamericano contra o Terrorismo; e Departamento de Segurança Pública), no período de janeiro  a dezembro de 2014, destinadas a apoiar os Estados membros na plena implementação do Plano de Ação Hemisférico. 
É importante ressaltar que muitas das atividades implementadas pelas três dependências da Secretaria fazem parte de programas amplos e abrangentes, transetoriais por natureza, que atendem a uma ou mais linhas fundamentais de ação descritas no Plano Hemisférico de Ação (treinamento, intercâmbio de informações, cooperação, etc.). No entanto, para as finalidades deste relatório, todas as atividades foram condensadas e apresentadas numa única categoria. Outros detalhes dos programas, projetos e atividades de cada uma das três dependências constam dos respectivos relatórios anuais.
Cumpre também observar que algumas iniciativas incluídas neste relatório vão além do escopo dos esforços definidos pelo Plano Hemisférico de Ação. Por exemplo, desde a elaboração do Plano, em 2006, os governos têm dado ênfase crescente às ameaças transnacionais representadas pelo crime cibernético e outras questões de segurança não abordadas especificamente pelo Plano.
II. Estratégias nacionais para combater a criminalidade organizada transnacional
a) Prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional
Em 2012 a OEA/SSM desenvolveu um “Modelo para Fortalecer a Capacidade Institucional de Abordar as Preocupações de Segurança Cidadã”, a fim de oferecer uma visão geral da segurança cidadã num determinado país mediante a análise dos pontos fortes e deficiências dos seguintes subsistemas: Ministério da Segurança; Polícia Nacional; Sistema Carcerário; Judiciário; Ministério Público; Segurança Privada; e Parlamento; por meio de um estudo das deficiências das atuais relações entre os subsistemas analisados da perspectiva das funções do Sistema de Segurança Nacional; e mediante a formulação de recomendações concretas para enfrentar os problemas identificados. De 2012 a 2014, a pedido de cada governo, a Secretaria procedeu a essa avaliação de necessidades em Honduras, El Salvador, Costa Rica e Belize. Os relatórios finais e as recomendações específicas, além dos projetos técnicos para possível implementação, foram entregues a cada um dos governos. Em 2014, o Governo de Honduras solicitou um acompanhamento da primeira avaliação, e uma missão foi organizada para uma Segunda Avaliação do Sistema de Segurança Nacional de Segurança Cidadã de Honduras.
b) Iniciativas de combate ao terrorismo
· Desde a adoção da Estratégia Interamericana Integral de Segurança Cibernética, em 2004, o Programa de Segurança Cibernética do CICTE promoveu a criação de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRTs), cujo número se elevou de seis  para 19  na última década. Paralelamente, países como a Colômbia (2011), Panamá (2012) e Trinidad e Tobago (2013) instituíram políticas e estratégias nacionais de segurança cibernética. Em 2014, a OEA iniciou os processos de desenvolvimento de estratégias nacionais na Dominica e na Jamaica, bem como a formulação de um plano de ação nacional de segurança cibernética para o Suriname. Cumpre salientar que a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética da Jamaica será oficialmente lançada em janeiro de 2015. Além do desenvolvimento da CSIRT e das estratégias nacionais, o Programa de Segurança Cibernética conduz exercícios de gestão de crises de segurança cibernética, os quais foram usados em atividades de treinamento em oito países, por meio de um laboratório cibernético móvel construído e configurado com o apoio do Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia da OEA (DOITS). Finalmente, o Programa de Segurança Cibernética vem se preparando para lançar uma nova plataforma hemisférica de segurança cibernética destinada a promover a comunicação e o intercâmbio de informações em tempo real entre as CSIRTs das Américas. Essa plataforma será também uma ferramenta mediante a qual as equipes de resposta poderão correlacionar registros e, em última instância, executar outros processos de resposta a incidentes.
· No decorrer de 2014, o Programa de Segurança de Documentos continuou prestando assistência e ministrando capacitação em segurança de documentos de viagem e gestão de identidade nas Américas, realizando um workshop hemisférico que culminou num projeto trienal financiado pelo Canadá. O Programa promoveu uma missão de avaliação da lacuna de capacidade em segurança de documentos de viagem e gestão de identidade no Uruguai. Essa missão focalizou a identificação dos desafios enfrentados pelo escritório de passaportes, imigração e registro civil do Uruguai no tocante à segurança dos processos de emissão de documentos e controle de documentos de viagem, fazendo ao mesmo tempo recomendações e sugestões sobre o modo de enfrentar esses desafios. Além disso, o programa implementou atividades nacionais de treinamento em exame de documentos e prevenção de fraudes. 
· O ano de 2014 marca o encerramento do projeto trienal “Capacitação em Segurança de Grandes Eventos” do CICTE. O Programa promoveu workhops regionais e sub- regionais voltados para a preparação de grandes eventos na região bem como para o intercâmbio de informações, melhores práticas e lições aprendidas. Em 2014, o CICTE prestou assistência técnica ao estado mexicano de Veracruz nos meses que antecederam os Vigésimos Terceiros Jogos Centro-Americanos e do Caribe, realizados em novembro. O CICTE trabalhou em estreita parceria com o Comitê Organizador dos Jogos e a Secretaria de Segurança Pública de Veracruz. O projeto de assistência técnica tornou-se possível com a colaboração do Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinquência e Justiça (UNICRI), por meio da iniciativa conjunta CICTE/UNICRI IPO Américas, o Observatório Internacional Permanente de Segurança de Grandes Eventos criado especificamente para capacitar as autoridades de planejamento de segurança para que possam garantir a segurança dos grandes eventos e promover a cooperação internacional. 

· Em 2014, o CICTE, em colaboração com o Governo do México, sediou o primeiro seminário internacional sobre melhores práticas em proteção e assistência a turistas. O CICTE também colaborou com o Governo do Equador no lançamento da Terceira Conferência Anual Internacional das Américas sobre Segurança do Turismo. O Governo de St. Maarten também convidou o CICTE a participar de sua Primeira Conferência sobre Proteção de Infraestrutura Crítica, com o objetivo de trocar experiências sobre medidas de segurança do turismo nos Estados membros da OEA. O Programa de Segurança do Turismo capacitou funcionários de segurança pública e privada em San Miguel Allende e Michocoan, México, a fim de prevenir crimes e outros incidentes que pudessem afetar turistas e instalações turísticas em cada destino, e responder a esses crimes. Isso foi feito mediante cursos especializados de treinamento destinados a localidades específicas, de acordo com o tipo de crime que experimentam ou poderiam experimentar. Em San Miguel Allende, foi criada uma rede de funcionários dos setores público e privado para continuar a monitorar e prevenir atividades criminosas no destino turístico, e responder a elas. 

· No Programa de Segurança da Aviação, em 2014, o CICTE trabalhou com países da América do Sul mediante cursos de treinamento sub-regionais para os países do Cone Sul e um curso de treinamento nacional para o Peru em “interdição de passageiros”, a fim de assegurar que agentes policiais e outros funcionários dos aeroportos detenham as competências fundamentais necessárias para interditar passageiros de alto risco que tentem traficar/contrabandear drogas, armas, explosivos e outras mercadorias ilegais pelo aeroporto. Os participantes treinados eram funcionários que, no exercício de suas funções, examinam pessoas, seus documentos e bagagens, podendo realizar detenções e apreensões no aeroporto. Durante o exercício prático de um dos cursos de treinamento, os participantes da aula identificaram e interceptaram um contrabandista de drogas. Desde 2011 o CICTE vem prestando assistência ao México no cumprimento das disposições da Resolução 1540 do Conselho de Segurança da ONU (UNSCR), ajudando as autoridades na elaboração de um Plano Nacional de Trabalho, seguido de um programa de ação específico de dois anos destinado a abordar necessidades e desafios. Esse programa personalizado de capacitação e assistência técnica é realizado em parceria com o Escritório para Assuntos de Desarmamento da ONU (UNODA) e o Grupo de Peritos da Comissão 1540 do UNSCR. Nesse contexto, a Secretaria do CICTE começou a apoiar a implementação do Plano Nacional de Trabalho do México mediante a organização de atividades de capacitação e assistência legislativa em 2013 e 2014.
· O ano de 2014 foi fundamental no que se refere ao trabalho desenvolvido pela Secretaria do CICTE com vistas à implementação da Resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas no México. Três atividades principais foram conduzidas em 2014: 
1) a conclusão de um estudo detalhado das leis, regulamentos e acordos interinstitucionais existentes no México para estabelecer as bases do desenvolvimento de um Sistema Legislativo de Gestão Estratégica do Comércio;
2) a conclusão de um estudo detalhado do código penal do México e das autoridades encarregadas de conduzir investigações, impor sanções administrativas e multas, a fim de identificar quaisquer mudanças no código penal e na estrutura hierárquica que se fizesse necessária para a plena implementação de um Sistema Integral de Investigação e Ação Penal contra Proliferação; e
3) a elaboração e lançamento oficial do Plano Nacional de Ação do México para a implementação da Resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Isso serviria de roteiro para a plena implementação da UNSCR 1540 em outros países, começando por aqueles que já mostraram interesse no modelo, bem como para o estabelecimento das bases para futuras revisões por pares na região.

· Na Colômbia, com base na avaliação específica e nas necessidades e prioridades definidas no Plano Nacional de Ação da Colômbia, o CICTE, em colaboração com o Governo colombiano, planeja patrocinar atividades de treinamento especializado no país em futuro próximo. O número de atividades a serem implementadas dependerá da disponibilidade de financiamento de países doadores para o Projeto. Até esta data não foram definidas as fontes de financiamento. O CICTE apoiou a elaboração e o lançamento official do Plano Nacional de Ação da Colômbia, em 6 de novembro de 2014.
· Além disso, em parceria com autoridades do governo panamenho, a Secretaria do CICTE, com o apoio do UNODA e do Grupo de Peritos da Comissão da Resolução 1540, promoveu uma reunião com os funcionários competentes, em dezembro de 2014, a fim de tomar as primeiras medidas no sentido de elaborar um Plano Nacional de Trabalho para a implementação da UNSCR 1540 no Panamá. 
· O ano de 2014 marcou o lançamento do Programa de Segurança da Cadeia Global de Abastecimento do CICTE, mediante o qual a Secretaria colabora com os Estados membros na formulação, desenvolvimento e implementação de programas de Operador Econômico Autorizado (AEO). Os programas AEO possibilitam que os organismos de controle fronteiriço estabeleçam parcerias com o setor privado, com vistas à segurança do comércio internacional contra ameaças de crimes e contrabando. O CICTE prestou assistência técnica a sete Estados membros que atualmente desenvolvem ou implementam programas AEO, mediante a realização de onze missões de assistência técnica.

III. Instrumentos jurídicos 
A Secretaria de Segurança Multidimensional promoveu, quando pertinente, a implementação de instrumentos jurídicos internacionais, especialmente a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; o Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças; o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar; o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições; a Convenção Única sobre Entorpecentes; a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas; a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas; a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA); a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção; e a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.
Por meio do Departamento de Segurança Pública (DSP), da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e da Secretaria de Segurança Multidimensional, a Secretaria-Geral divulgou informações e promoveu o uso de ferramentas para apoiar a assinatura, ratificação e implementação dos elementos constantes dessas leis internacionais, no intuito de fortalecer as respostas nacionais e ajustar as estratégias nacionais contra a criminalidade organizada transnacional.
a) Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)
· Em 2014, o DSP continuou a prestar serviços de Secretaria Técnica à CIFTA, em apoio à Presidência da Comissão Consultiva.
b) Convenção Interamericana contra o Terrorismo
· Desde 2002 a Secretaria Executiva do CICTE vem oferecendo treinamento e assistência técnica aos Estados membros na área de assistência legislativa para combater o financiamento do terrorismo, a fim de melhorar o desenvolvimento de seu sistema de justiça. Isso levou a um maior cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito dos instrumentos internacionais sobre o combate ao terrorismo e seu financiamento mediante sua implementação na legislação nacional. Nesse sentido, 25 Estados membros já ratificaram a Convenção Interamericana contra o Terrorismo; e há atualmente 60 ratificações dos tratados universais contra o terrorismo. Nove leis nacionais foram promulgadas sobre o financiamento do terrorismo; e outras oito leis são discutidas no respectivo Congresso.
· Em 2014, os Programas de Assistência Legislativa e Combate ao Financiamento do Terrorismo (LACTF) capacitaram mais de 170 funcionários em seis atividades de treinamento. A Secretaria do CICTE também prestou apoio técnico à elaboração e eventual aprovação de diversas legislações de combate ao terrorismo e ao financiamento do terrorismo no Hemisfério. Em 2014, a OEA apoiou o Governo da Dominica na aprovação de emendas, regulamentos e códigos de práticas relacionadas ao combate à lavagem de dinheiro e à eliminação do financiamento do terrorismo. 
IV. Assuntos relativos à execução da lei
· O Departamento de Segurança Pública, no âmbito da Estratégia de Segurança Centro-Americana e em colaboração com o SICA, vem implementando um projeto para enfrentar os impactos da violência relacionada à criminalidade organizada transnacional e fortalecer as instituições nacionais responsáveis pela prestação de assistência e proteção às vítimas e testemunhas desses crimes na Guatemala, Honduras e El Salvador.  Em agosto de 2014, realizou-se a primeira reunião com autoridades desses países, com o objetivo de definir as diretrizes de um protocolo de assistência às vítimas e proteção das testemunhas. O projeto realiza no momento um estudo de legislação, políticas e atores envolvidos na prestação de assistência e proteção a vítimas e testemunhas nesses países. O projeto será estendido à Costa Rica, Panamá, Nicarágua, República Dominicana e Belize em 2015. 
· O DSP, juntamente com a Organização Internacional para as Migrações e o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, vem implementando um programa para ajudar a prevenir e combater os crimes relacionados à migração irregular e especificamente proteger as vítimas da migração irregular no México, República Dominicana e América Central. No âmbito desse projeto, a SG/OEA comprometeu-se a apoiar estratégias de prevenção de crimes que afetam a população migrante; criar e fortalecer a capacidade humana e institucional nacional para combater as redes existentes dedicadas ao tráfico ilícito de migrantes; e promover a formulação e adoção de políticas públicas voltadas para a proteção de migrantes, especialmente as populações vulneráveis como as mulheres e crianças, populações indígenas e outros. A primeira reunião regional para a inserção local do projeto terá lugar na Guatemala no final de janeiro de 2015, com a participação de autoridades de imigração, da polícia, da justiça e da sociedade civil dos oito países beneficiários do programa. 
· Além disso, o DSP vem desenvolvendo um novo código de ética policial para a Polícia Nacional do Uruguai no âmbito do programa “Gestão Local Integrada da Segurança Cidadã”, em implementação pelo Governo do Uruguai e pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Esse projeto visa a infundir confiança e credibilidade na gestão da polícia mediante a adoção de medidas de promoção da responsabilização e da transparência. O código de ética será complementado por um plano de conscientização a fim de promovê-lo entre os atores da segurança, bem como por um programa de treinamento. Um projeto de código será apresentado às Autoridades Nacionais do Uruguai, em março, para a respectiva validação.
· O DSP organizou a Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial, um programa quinquenal baseado numa avaliação de necessidades de quatro vertentes, com vistas à criação de novas competências para as instituições policiais. O programa visa a contribuir de maneira sistemática e permanente para o fortalecimento do aperfeiçoamento profissional das instituições policiais dos Estados membros, intensificar a cooperação horizontal e coordenar iniciativas entre elas. Esses objetivos serão alcançados por meio de quatro pilares principais: 1) cursos de treinamento virtuais e presenciais que possibilitarão que os participantes recebam certificação das universidades parceiras e da OEA após a conclusão; 2) uma rede permanente de cooperação e intercâmbio de informações que fortalecerá os processos de treinamento mediante a promoção de um intercâmbio contínuo de informações e conhecimento entre agentes de polícia e professores; 3) seminários sub-regionais que promoverão o intercâmbio de experiências, a transferência de conhecimento e a replicação de boas práticas sobre temas específicos relacionados à gestão da polícia entre as instituições de polícia dos Estados membros da OEA; e 4) excelência em certificação de gestão, a fim de aumentar a capacidade da polícia e promover seu aprimoramento contínuo mediante uma Norma ISO específica para instituições policiais.


Em 2014, o DSP realizou diversas reuniões técnicas com todos os parceiros estratégicos do programa (Universidade de Georgetown, Universidade de São Paulo, Universidade San Martin, AMERIPOL, Polícia Federal do Brasil e Polícia Federal do México), com o objetivo de conceber e desenvolver os currículos do treinamento policial. O primeiro curso de treinamento será realizado na Academia de Polícia Federal do Brasil, em junho de 2015. O DSP vem elaborando uma Norma de Gestão de Qualidade (com base na ISO 9001-2015) adaptada às instituições policiais. 

V. Treinamento
a. Apoio às atividades de combate à lavagem de dinheiro
· Em 2014, a SE/CICAD realizou 12 eventos de treinamento de combate à lavagem de dinheiro, de âmbito tanto nacional como regional, dos quais participaram 395 juízes, promotores, defensores públicos, agentes policiais e analistas da Unidade de Inteligência Financeira (UIF). 
· Em março de 2014, foi realizado em Miami um Workshop Regional em Análise Estratégica para Analistas de Unidades de Inteligência Financeira, para os países da América Central e do Caribe. Em fevereiro, março, abril e agosto, a CIDAD promoveu quatro workshops no Peru para treinar analistas de UIF: dois workshops em procedimentos de auditoria forense aplicados a investigações de lavagem de dinheiro e dois workshops sobre a análise de vínculos e relacionamentos e relatórios de atividades bancárias e transações em dinheiro suspeitas.
· Diversos cursos foram destinados a juízes, promotores, defensores públicos e agentes policiais: um Workshop Especializado AML Introduzindo o Crime de Corrupção foi realizado no Peru, em fevereiro. Um workshop para fortalecer a cadeia de custódia foi também realizado no Peru, em março. Uma investigação regional de julgamentos simulados foi realizada na Guatemala, em março, e um Curso Regional sobre Combate à Lavagem de Dinheiro para Juízes e Promotores foi realizado em dezembro, em Trinidad e Tobago, para os países do Caribe. Esses workshops examinaram os elementos de análise e soluções de problemas práticos de doutrinas nacionais e regionais, além de jurisprudência relativa à investigação de casos de lavagem de dinheiro. 
· No âmbito do Projeto de Bens Apreendidos na América Latina (conhecido pela sigla em espanhol, BIDAL), a CICAD desenvolveu atividades em diversos países. Em primeiro lugar, em novembro, na República Dominicana, a apresentação e conclusão da Proposta de Aperfeiçoamento do Sistema de Gestão de Bens Apreendidos. O projeto vem se estendendo a outros países da América do Sul: no Brasil, onde vem sendo realizada uma avaliação da situação, e no Paraguai, onde o acordo já foi assinado.
· O Grupo de Peritos sobre o Controle da Lavagem de Ativos reuniu-se duas vezes em 2014. A primeira vez em maio, em Washington, D.C., para a reunião do Grupo de Trabalho sobre Unidades de Inteligência Financeira (UIFs) e Organismos de Segurança Pública (LEA) e Confisco e Cooperação Internacional, e uma segunda vez em setembro para a sessão plenária, no Uruguai. Em 2014, o Grupo se dedicou a vários temas como a coleta de dados sobre bens apreendidos e confiscados; a cooperação internacional em recuperação de ativos; a cooperação internacional no intercâmbio de bens apreendidos; a gestão de empresas confiscadas; a investigação de ativos; e a segurança e integridade de funcionários encarregados do combate à lavagem de dinheiro e crimes conexos.

· Como parte da “Iniciativa MECOOR”, para desenvolver projetos conjuntos de capacitação, com vistas a prevenir e combater a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo, a CICAD e o CICTE promoveram dois workshops sobre Lavagem de Dinheiro e Controle do Financiamento do Terrorismo, em julho e agosto, na Guatemala e no Chile, respectivamente. Nesses workshops, juízes, promotores, defensores públicos, agentes policiais e analistas de Unidades de Inteligência Financeira (UIF) receberam treinamento nas novas tendências e riscos e padrões correntes para combater a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo. A CICAD prestou assistência técnica à Unidade de Inteligência Financeira de El Salvador na implementação de mecanismos relativos a normas e procedimentos a serem seguidos pelos funcionários encarregados de enviar relatórios às Unidades de Inteligência Financeira. A CICAD realizou uma visita de acompanhamento à Dominica, em maio, para assessorar as autoridades nacionais no desenvolvimento de seus regulamentos AML/CFT, e no cumprimento das 40 recomendações da FATF. 
· Em 2014, a SE/CICAD participou de diversas atividades internacionais de cooperação, como o Décimo Terceiro Seminário de Avaliadores da FATF, a Sexta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Cooperação Jurídica em Matéria Penal (REMJA), a Trigésima Nona Reunião Plenária do Grupo de Ação Financeira do Caribe, a Nona Reunião da Rede de Recuperação de Ativos (RRAG) do GAFISUD, as Sessões Plenárias do CFATF e do GAFISUD e a “Reunião Internacional de Peritos em Gestão de Ativos Apreendidos e Confiscados”, convocada pelo UNODC na Itália.
· Em parceria com a CICAD, a Secretaria do CICTE realizou, em 2014, dois workshops nacionais sobre Combate à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do Terrorismo. Esses cursos foram realizados na Dominica, em maio, e em Barbados, em junho. Nesses workshops, os juízes e promotores foram treinados na preparação de relatórios de inteligência financeira e no combate ao financiamento do terrorismo.
· Como parte de um esforço coordenado pelas organizações internacionais, a CICAD uniu-se à OEA/CICTE, à Diretoria Executiva da Comissão das Nações Unidas de Combate ao Terrorismo (UNCTED), ao Setor de Prevenção do Terrorismo do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC/TPB) e ao Grupo de Ação Financeira da América Latina (GAFILAT) para criar a Iniciativa Mesa de Coordenação (MECOOR), com o intuito de desenvolver projetos conjuntos de capacitação destinados a prevenir e combater a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo. Em 2014, foram organizados dois workshops sub-regionais sobre combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, o primeiro na Guatemala para funcionários de cinco países centro-americanos, e o segundo no Chile, para funcionários de cinco países sul-americanos.
· A Secretaria do CICTE também realizou um Workshop Nacional sobre a Legislação da Guatemala Relativa ao Combate do Financiamento do Terrorismo e da Lavagem de Dinheiro, e um Workshop Sub-Regional sobre Controles Fronteiriços e Combate ao Financiamento do Terrorismo, ambos realizados na Cidade da Guatemala, em julho de 2014. 
b. Apoio a medidas de redução e controle da oferta
Em 2014, a Seção de Medidas de Redução e Controle da Oferta da SE/CIDAD organizou um total de 24 cursos, seminários e workshops, e treinou 804 agentes policiais e funcionários de alfândega e outros participantes dos Estados membros da OEA. Esse programa foi realizado em parceria com vários organismos governamentais e outras organizações internacionais e regionais. Presta-se assistência técnica nas seguintes quatro áreas de treinamento especializado:
· A Escola Regional da Comunidade Andina de Inteligência Antidrogas (ERCAIAD) completou mais um ano de funcionamento sob a liderança da Polícia Nacional da Colômbia. No âmbito desse programa, três cursos multinacionais de três semanas foram ministrados na Colômbia em 2014, com o apoio financeiro dos Estados Unidos. Um total de 74 participantes marcou presença nesses seminários, que focalizaram a inteligência policial estratégica e prospectiva de combate às drogas. Além dessas iniciativas, a SE/CIDAD organizou dois seminários regionais de duas semanas na Costa Rica e no México sobre assuntos de inteligência operacional especializada de combate às drogas. No total, 58 funcionários participaram desses seminários.
· A SE/CICAD continuou trabalhando com o Governo de Trinidad e Tobago na criação da escola paralela regional de treinamento em inteligência de combate às drogas no Caribe. Com o apoio financeiro do Canadá e o apoio técnico do Governo da França, foram organizados dois seminários piloto como parte desse programa. A SE/CICAD organizou um seminário técnico nacional em Antígua e Barbuda sobre inteligência marítima de combate às drogas com 21 participantes do país e apoio técnico da Unidade de Inteligência Aduaneira da França na Martinica. Trinidad e Tobago sediou um seminário regional sobre manipulação e análise de informações de investigações de combate às drogas. Um especialista do Centro de Treinamento Interdepartamental de Combate às Drogas da França na Martinica ministrou esse seminário para 19 participantes de Antígua e Barbuda, Barbados, Grenada, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago.
Controle do narcotráfico

· Os agentes policiais de combate às drogas necessitam deter competências e conhecimento para efetivamente e de maneira segura exercer suas responsabilidades. Isso se torna crítico num ambiente em que a mudança é constante e os riscos pessoais são muito reais. Em 2014, a SE/CICAD ministrou nove seminários sobre várias técnicas investigativas especializadas de combate às drogas, com a participação de 78 funcionários. 
· A SE/CICAD e a Real Polícia Montada do Canadá (RCMP) deram continuidade à colaboração mútua no programa Jetway. Trata-se de um enfoque de gestão de risco que utiliza o comportamento humano para identificar passageiros que possam estar transportando drogas ilícitas ou outro contrabando. Em 2014, a SE/CICAD e a RCMP ministraram três seminários de uma semana nas Bahamas, Costa Rica e Peru sobre essa metodologia. Além desses, outro seminário de capacitação de instrutores de duas semanas foi realizado na Costa Rica, conforme se menciona acima. Um total de 78 funcionários participaram desses seminários. Espera-se que os instrutores desses seminários de capacitação de instrutores repliquem o treinamento no respectivo país e prestem assistência a seminários Jetway semelhantes em outros países.
· Em 2014, a SE/CICAD organizou dois seminários nacionais de uma semana sobre o Comércio de Drogas na Rua para Comandantes Regionais de Combate às Drogas, em colaboração com o DIRANDRO – Setor de Combate às Drogas da Polícia Nacional do Peru (PNP), em parceria com a Diretoria de Inteligência da Polícia Nacional da Colômbia – DIPOL. Um total de 80 agentes policiais recebeu treinamento.

· Um seminário nacional de uma semana sobre Inteligência Estratégica de Combate às Drogas foi organizado no Peru em parceria com a Diretoria de Inteligência do Ministério do Interior do Peru (DIGIMIN) e a colaboração da Diretoria de Inteligência da Polícia Nacional da Colômbia – DIPOL. Vinte analistas de inteligência participaram do seminário.

· Trabalhando em colaboração com o Governo da França por meio do Centro de Treinamento Interdepartamental de Combate às Drogas (CIFAD), a SE/CICAD realizou dois seminários nacionais, no Chile e no Paraguai, sobre a análise de informações sobre investigações de combate às drogas usando o Excel. Um seminário regional sobre a metodologia básica e um de um nível mais avançado foram ministrados no Peru com participantes do país sede e do Equador. Um total de 78 funcionários do Chile, Equador, Paraguai e Peru participaram desse seminário.
Controle de Substâncias Químicas, Drogas Sintéticas e Produtos Farmacêuticos 
· O desvio de drogas farmacêuticas e a produção e o tráfico ilícitos de drogas sintéticas, inclusive as Novas Substâncias Psicoativas (NPS), constituem um problema global crescente. Trata-se de uma situação dinâmica que apresenta muitos desafios para os Estados membros da CICAD. As autoridades normativas e os agentes policiais precisam estar cientes dessas mudanças, inclusive os novos produtos químicos e os processos usados para produzir ilegalmente essas substâncias, o modo por que são desviadas e as novas drogas que vêm sendo produzidas ilegalmente. 
· A SE/CICAD mantém uma longa parceria de trabalho com o Centro Regional de Treinamento na Aplicação da Legislação Antidrogas (REDTRAC) da Jamaica. Em 2014, a SE/CICAD e o REDTRAC ministraram um seminário regional de uma semana sobre o desvio de substâncias químicas e a produção ilícita de drogas. O seminário teve lugar nas instalações do REDTRAC em Spanish Town, Jamaica, perto de Kingston. Vinte e sete funcionários das Bahamas, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas e Trinidad e Tobago participaram desse seminário. 
· Em 2014,  a SE/CICAD continuou a colaborar com a Polícia Nacional da Suécia no que se refere a seminários sobre investigação de venda de drogas pela Internet. Um seminário nacional sobre essas técnicas investigativas foi realizado no Peru com a participação de 25 funcionários 

· A reunião do Grupo de Peritos da CICAD sobre Substâncias Químicas e Produtos Farmacêuticos, presidido pelo Peru, reuniu-se e concluiu os seguintes documentos:
· Sistema de Controle Administrativo Modelo para o Controle de Substâncias Químicas 
· Descarte de Drogas Farmacêuticas: Emplastros de Fentanil Transdérmico
· Sugestões para o Estabelecimento de Portos Designados de Entrada para Substâncias Químicas e Produtos Farmacêuticos
Todos esses documentos técnicos de referência foram aprovados pela Comissão durante a reunião que realizou na Cidade da Guatemala, Guatemala. O Equador foi eleito presidente do Grupo para o período 2014-15. 
Narcotráfico Marítimo e Interdição de Fronteiras, Portos e Aeroportos para o Controle de Drogas 

· Os narcotraficantes deslocam produtos químicos, drogas produzidas ilicitamente e contrabandos conexos por mar e outros meios, e os desviam através das fronteiras internacionais (portos marítimos, aeroportos e fronteiras terrestres). A SE/CICAD executa um programa para ajudar a aumentar a capacidade dos Estados membros de responder aos desafios representados por esse fenômeno. 

· A SE/CICAD e o CIFAD organizaram e ministraram um seminário regional sobre técnicas para visar e revistar barcos de pesca e recreação. O seminário teve lugar em Trinidad, com a presença de 24 participantes de Grenada e Trinidad e Tobago. O programa focalizou maneiras de identificar embarcações de alto risco e de, de maneira segura e eficaz, deter e em seguida revistar as embarcações. Os participantes também se informaram sobre os métodos usados para esconder e desviar drogas e contrabandos conexos.

· Em 2014, a SE/CICAD ministrou três seminários sobre a implementação do Programa de Operador Econômico Autorizado (AEO). Trata-se de uma iniciativa desenvolvida pela Organização Mundial de Alfândegas (OMA). O programa AEO tem por objetivo fortalecer a cadeia de distribuição (contêineres, etc.) que se desloca pelos portos marítimos e aumentar a participação do setor privado nesse processo. Os seminários foram realizados na Colômbia, México e Paraguai, com aproximadamente 300 participantes dos setores público e privado.

· O Grupo de Peritos da CICAD sobre Narcotráfico Marítimo reuniu-se na Colômbia. Nessa reunião, o Grupo concluiu o Guia de Melhores Práticas para o Estabelecimento e Integração de Grupos de Avaliação de Risco (RAG) e Controle de Carga em Portos e o Guia para Ajudar os Agentes Policiais a Garantir Processos Bem-Sucedidos de Casos de Aplicação da Legislação Marítima. Esses documentos foram aprovados pela Comissão na Cidade da Guatemala, Guatemala. A Colômbia foi reeleita presidente do Grupo para o período 2014-2015.

· Cinco seminários sobre Controle de Alfândegas e Imigração e Segurança Fronteiriça foram realizados em parceria com dois outros órgãos da Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM): o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e o Departamento de Segurança Pública (DSP). Três seminários foram realizados em Antígua e Barbuda, Bahamas, Guatemala, Panamá e Santa Lúcia com 228 participantes. Outro seminário foi realizado em Saint Kitts e Nevis para 45 funcionários de alfândega e imigração do país sede. 
· A SE/CICAD e o CICTE também organizaram e ministraram um seminário de duas semanas sobre o controle de contêineres na Jamaica. O seminário capacitou treinadores e reuniu um total de 47 participantes. O programa examinou como os traficantes de drogas utilizam contêineres para contrabandear drogas e materiais correlatos e como direcionar esforços de interdição. 
c. Apoio à implementação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)
· O Departamento de Segurança Pública, por intermédio do Programa de Assistência ao Controle de Armas e Munições, ministrou treinamento sobre identificação, gestão e armazenamento de munições a um total de 45 funcionários da Guatemala. Com relação à marcação e manutenção de registro de armas de fogo, um total de 31 funcionários foi treinado na Costa Rica (7) , Honduras (13) e República Dominicana (11). O financiamento referente à marcação de armas de fogo e controle de munições foi encerrado em 2014. 
· Nos termos de um acordo de cooperação com o Ministério da Defesa da Espanha, o DSP coordenou um curso de formação de instrutores para um total de 13 funcionários do Equador, Colômbia e Honduras. Após a conclusão, todos os participantes receberam uma certificação de Nível 3 (EOD), de acordo com a Norma Internacional para Ação contra Minas (IMAS) 09.30, das Nações Unidas, equivalente ao Nível 2 (EOD) do Acordo 15464 da Comissão Europeia de Normatização (CEN), Normas de Competência EOD 2005.
· Foram realizados cursos de treinamento em transporte, armazenamento, gestão e destruição de substâncias químicas para um total de 106 autoridades nacionais de vários organismos interinstitucionais governamentais encarregados de reduzir os estoques de precursores químicos na Guatemala (46), Honduras (29) e El Salvador (31). Além disso, foram organizados cursos de treinamento para o pessoal de portos e alfândegas sobre a identificação, gestão, transporte e armazenamento de substâncias químicas na Guatemala (50) e Honduras (34). 

d. Apoio a temas relacionados com a gestão de fronteiras e proteção da infraestrutura crítica, inclusive a segurança do turismo
· O Programa de Segurança Cibernética do CICTE continua executando projetos de segurança cibernética para proteger sistemas de controle industrial (ICS). Para essa finalidade, o Programa de Segurança Cibernética do CICTE colaborou estreitamente com diversos interessados na organização de numerosos eventos e workshops de treinamento  destinados a aprimorar a capacidade dos Estados membros nessa área. Por exemplo, a OEA organizou, em junho de 2014, um workshop sobre “Sistemas Avançados de Controle Industrial”, patrocinado pela Equipe de Resposta a Emergências Cibernéticas em Sistemas de Controle (ICS-CERT), do Departamento de Segurança Interna (DHS) dos Estados Unidos. O evento ofereceu instrução prática na descoberta de interferências em redes ICS, na identificação de vulnerabilidades e na aprendizagem de como essas vulnerabilidades podem ser exploradas. O Programa de Segurança Cibernética também ofereceu bolsas de estudo para o financiamento de algumas despesas, a fim de incentivar a participação dos Estados membros nesse evento. Em julho de 2014, o Programa de Segurança Cibernética organizou um workshop de treinamento em Segurança Cibernética e Infraestrutura Crítica na Cidade do México, e ofereceu bolsas de estudo aos Estados membros para participar da Conferência Meridiana em Tóquio, Japão, um evento global para formuladores de política com foco na proteção da infraestrutura crítica de informação. Além disso, o Programa de Segurança Cibernética do CICTE também cooperou com a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) num evento no Brasil sobre a proteção de sistemas de segurança da informação em instalações nucleares, inclusive os associados à produção de energia ou pesquisa, ou usados para finalidades médicas. O evento focalizou o vínculo entre as preocupações de segurança físicas e digitais, e como os dirigentes e técnicos cibernéticos podem reduzir o risco e manter-se informados sobre as novas tendências. 
· O Programa de Segurança Cibernética firmou parceria com a Trend Micro para preparar um relatório sobre segurança cibernética e proteção de infraestrutura crítica na região. Esse relatório incluirá estudos de caso e o resultado de levantamentos conduzidos nos Estados membros e no setor privado a fim de melhor retratar a situação da infraestrutura crítica de segurança cibernética na região. Esse relatório preparado em conjunto com a Trend Micro será publicado no início de 2015. Em 2014, o Programa de Segurança Cibernética se dedicou ao desenvolvimento das estratégias nacionais da Dominica e da Jamaica, e prestará assistência ao Peru e ao Paraguai em 2015 na elaboração das respectivas estratégias de segurança cibernética nacional. Além disso, o programa vem ajudando o Suriname a estruturar um plano de ação nacional de segurança cibernética. 

· Workshops de segurança cibernética foram organizados em Washington, D.C. (outubro), e Bogotá, Colômbia (novembro), a fim de incentivar o intercâmbio de informações entre os Estados membros e discutir preocupações, melhores práticas e políticas relacionadas com a segurança cibernética em âmbito regional. O Programa de Segurança Cibernética também organizou missões específicas aos Estados membros destinadas a melhorar a capacidade técnica de cada um deles em segurança cibernética mediante eventos de treinamento. Por exemplo, o Governo da Colômbia solicitou o apoio da OEA na organização de uma Comissão Internacional de Peritos para avaliar a situação da segurança cibernética do país. De março a abril de 2014, a OEA organizou uma missão nacional de assistência técnica em segurança cibernética. Após uma troca de ideias entre os atores pertinentes, os peritos nacionais e internacionais prepararam recomendações sobre os quatro temas principais: capacidade institucional, competências em segurança cibernética, cooperação internacional e de múltiplos interessados e estruturas jurídicas em segurança cibernética.
· O Programa de Imigração e Alfândegas do CICTE procurou inicialmente conscientizar os funcionários de fronteira a respeito da gestão de riscos e fortalecer as relações institucionais entre as autoridades de controle de fronteiras. Com base nesse enfoque, foram realizados workshops em 15 países da América Central e do Caribe, trabalhando em coordenação com a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e com o Departamento de Segurança Pública. Posteriormente, em resposta às prioridades indicadas pelos Estados membros, o enfoque foi modificado para abordar a questão do uso da segurança de contêineres e navios de carga, a fim de garantir a segurança e a eficiência do fluxo comercial na região. 
· Nos últimos cinco anos, o Programa de Segurança da Aviação do CICTE ofereceu treinamento a 29 Estados da região sobre a identificação e interdição de passageiros que tentavam traficar itens ilícitos. As práticas e técnicas ensinadas nesses cursos exigem pequeno ou nenhum custo de implementação além de pessoal. Esses cursos foram inicialmente ministrados por peritos do Bureau Federal de Investigações (FBI), do Serviço de Alfândega e Proteção de Fronteiras (CBP) dos Estados Unidos e do Laboratório Forense de Documentos do Departamento de Segurança Interna (FDL-HSI), além de outros peritos internacionais. Em 2014, o CICTE começou a oferecer treinamento em interdição de passageiros, em âmbito nacional, a fim de promover e aumentar a coordenação interinstitucional entre os vários organismos 
que participam do processo de interdição de passageiros nos respectivos aeroportos. Como esse programa pode ser visto mais claramente como um programa de combate ao crime, outros cursos sobre segurança da aviação realizados em 2014, em áreas como técnicas de rastreamento, controle de acesso e gestão de risco, contribuem para as ações de combate ao crime na região. 

· O Programa de Fortalecimento de Estratégias para Ameaças Terroristas Emergentes procura reforçar a capacidade dos Estados membros de responder a ameaças bioterroristas potenciais. Esse programa é implementado principalmente por meio de exercícios teóricos e práticos, além de missões de assistência técnica para abordar questões específicas e desenvolver Planos Nacionais de Resposta. 
· Nos últimos cinco anos esse programa ministrou treinamento crítico a mais de mil funcionários públicos em mais de 20 Estados membros. Como resultado disso, o conhecimento e a conscientização regionais aumentaram consideravelmente e vários países – Trinidad e Tobago, Panamá, Guatemala e Chile – iniciaram, concluíram ou melhoraram os planos nacionais de resposta existentes. Além disso, esse programa também melhorou a cooperação interinstitucional tanto nos Estados membros como em âmbito regional. O programa não somente possibilitou que os Estados membros estejam mais bem preparados para o caso de um ataque bioterrorista, mas também que criem e implementem a base de resposta necessária na hipótese de um incidente biológico que ocorra naturalmente, como surtos de influenza ou Ebola. 
· Isso levou à criação de uma rede de elementos de ligação em segurança do turismo para o intercâmbio de experiências e melhores práticas. Nesse sentido, o programa capacitou a polícia de turismo e os chefes de segurança do setor privado de cada local para que trabalhem em harmonia com outros provedores de serviços turísticos, beneficiando-se da plataforma tecnológica das redes sociais.
· Em 2014, a Secretaria do CICTE realizou duas atividades de treinamento em San Miguel Allende e Michoacán, México. Essas atividades foram realizadas em colaboração com funcionários dos Estados membros, peritos internacionais e organizações internacionais que fazem parte da rede de segurança do turismo, tais como a Organização Pan-Americana da Saúde, a Organização Mundial do Turismo das Nações Unidas, a Secretaria de Turismo do México (SECTUR) e outros. Esses cursos de treinamento especializados são apenas dois de mais de 20 cursos de treinamento organizados pelo CICTE nos últimos cinco anos com o objetivo de capacitar funcionários de segurança públicos e privados na prevenção de crimes e outros incidentes que os afetam como destinos turísticos, e na resposta a esses crimes e incidentes. Como resultado desses cursos de treinamento, foi formada uma rede internacional de intercâmbio de experiências e melhores práticas além de terem sido estabelecidas parcerias nacionais público-privadas e redes nos respectivos destinos turísticos. 
· O ano de 2014 marcou o lançamento do Programa de Segurança da Cadeia Global de Abastecimento do CICTE, mediante o qual a Secretaria presta assistência aos Estados membros na concepção, desenvolvimento e implementação de programas de Operador Econômico Autorizado (AEO). Os programas AEO permitem que os organismos de controle de fronteiras estabeleçam parcerias com o setor privado a fim de proteger o comércio internacional contra as ameaças criminosas e o contrabando. O CICTE prestou assistência técnica a onze Estados membros que atualmente desenvolvem ou implementam programas AEO, conduzindo onze missões de assistência técnica e treinamento. O CICTE continuará conduzindo missões de treinamento para apoiar esses países em 2015. 

e. Apoio à prevenção da criminalidade e da violência
· O Departamento de Segurança Pública criou uma metodologia para reforçar a resposta da polícia a casos de violência doméstica mediante a promoção da participação da comunidade em iniciativas de prevenção. Com financiamento dos Estados Unidos, essa metodologia foi aplicada como parte de um programa piloto implementado na Costa Rica por um período de 18 meses, a fim de avaliar sua eficácia e replicá-lo em outros países da região. Os principais objetivos dessa iniciativa foram promover o diálogo e infundir maior confiança e cooperação na polícia, líderes comunitários e organizações-chave locais. Como resultado disso, foi criada uma rede comunitária com a participação de todos os atores acima citados, a qual foi encarregada de implementar um plano de ação de prevenção da violência doméstica com base num enfoque comunitário. Cumpre salientar que a metodologia pode ser adaptada para atender às necessidades específicas ou desafios dos países.
f.
Sensibilização sobre as diferentes formas de tráfico de pessoas
· O tráfico de pessoas, além de se manifestar como exploração sexual comercial, também existe como exploração laboral e outras submanifestações como a servidão doméstica. O DSP organizou a Quinquagésima Segunda Mesa-Redonda de Política da OEA, intitulada “Conscientizando sobre a servidão doméstica nas Américas”, na sede da OEA, em junho de 2013. Essa mesa-redonda promoveu o diálogo entre representantes dos Estados membros, a sociedade civil e a comunidade internacional sobre a importância do fortalecimento de políticas públicas e da criação de organismos especializados capazes de proteger as vítimas, além de outros assuntos relacionados à discriminação de gênero, à violência, ao reconhecimento dos direitos do trabalhador doméstico e à migração do trabalho. Esse evento teve a presença de 98 participantes, e contou com 553 participantes virtuais de 17 países, inclusive, entre outros, Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Equador, Estados Unidos, Guatemala, México, Panamá, Peru, República Dominicana e Venezuela. Também participaram representantes de países de fora do Hemisfério, como a Alemanha, a Itália e o Reino Unido. 

· De acordo com a Conclusão no 3 das Conclusões da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, que reconhece “a valiosa contribuição dos organismos internacionais, regionais e da sociedade civil na prevenção e combate desse delito bem como na promoção dos vínculos de cooperação entre esses organismos e os Estados membros”,
/ o DSP, juntamente com o Governo do Peru, organizou o “Seminário Interamericano sobre Tráfico de Pessoas: Coordenação Estratégica entre Governo e Sociedade Civil para a Proteção Integral de Vítimas do Tráfico de Pessoas”, que teve lugar em Lima, Peru, em setembro de 2013. O diálogo mantido nesse seminário se baseou nas Conclusões da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais, realizada no ano anterior na Guatemala, e possibilitou que a sociedade civil e o governo discutissem questões no âmbito do tráfico de pessoas, tais como a exploração do trabalho de homens, mulheres, crianças e adolescentes no Hemisfério ocidental, bem como mecanismos para a proteção integral das vítimas. Esse diálogo também possibilitou que os participantes identificassem e se conscientizassem: 1) dos padrões de comportamento dos traficantes e tendências da criminalidade organizada em âmbito regional e sub-regional; 2) das medidas para fortalecer a coordenação entre os governos, a sociedade civil e a comunidade internacional, com vistas à proteção das vítimas do tráfico; 3) da identificação dos êxitos e desafios na luta contra o tráfico de pessoas em âmbito nacional e regional; e 4) das recomendações dos Estados membros e possíveis temas para consideração na Quarta Reunião de Autoridades Nacionais.
/
O evento no Peru teve a participação de 71 funcionários governamentais dos Estados membros e representantes de 38 organizações da sociedade civil e seis organizações internacionais. A Secretaria-Geral agradece o apoio financeiro do Governo dos Estados Unidos a esse evento. 

g.
Apoio à busca de alternativas à prisão por crimes relacionados a drogas
· A CICAD, por intermédio dos programas Preenchendo a Lacuna/Alternativas à Prisão e Tribunais de Tratamento de Drogas nas Américas, promoveu o diálogo, a busca de boas práticas e a implementação de medidas efetivas para ajudar a reduzir a recaída no abuso de drogas e no crime, no caso de infrações relacionadas a drogas, como meio de evitar o crime e a violência no Hemisfério. Esses esforços, juntamente com uma estratégia de reinserção social, contribuem para que se ofereça aos Estados membros soluções integrais e perspicazes para a complexidade do problema das drogas que o Hemisfério enfrenta. 
· Na Declaração de Antigua Guatemala, “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”, os Ministros das Relações Exteriores e os Chefes de Delegação dos Estados membros da OEA “encorajam os Estados membros, em conformidade com sua legislação nacional, a continuar fortalecendo suas ações e políticas, incluindo um enfoque de gênero, conforme pertinente, destinadas a reduzir a superlotação carcerária, com a promoção de maior acesso à justiça para todos, respeitando a proporcionalidade entre dano e pena, e apoiando penas alternativas ao encarceramento, [….]”. No período extraordinário de sessões seguinte da Assembleia Geral da OEA, também realizado na Guatemala em 2014, essa necessidade foi uma vez mais enfatizada.
· No Quinquagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da CICAD, em dezembro de 2013, em Bogotá, Colômbia, com o país sede como presidente desse órgão, a SE/CICAD foi encarregada de criar um Grupo de Trabalho para propor alternativas à prisão por delitos relacionados com drogas (com foco em delitos menores definidos como: i) uso e posse para uso, quando esse comportamento é criminalizado, bem como o uso problemático em casos de infratores dependentes de drogas; ii) cultivo e produção em pequena escala, especialmente no caso de pequenos agricultores ou povos indígenas, ou para uso pessoal; e iii) transportadores, traficantes e distribuidores não violentos e de pequena escala, tais como os mensageiros conhecidos como “mulas”, ou o que em alguns países é conhecido como “pequeno tráfico” – vendas de drogas a varejo ou em pequena escala). No Quinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD, que teve lugar em Washington, D.C., em abril de 2014, a Comissão Plenária aprovou a criação desse Grupo.
· Após duas reuniões regionais em Antígua e Cartagena (junho e outubro de 2014), 18 Estados membros apoiaram a elaboração de um relatório, posteriormente apresentado, de acordo com o respectivo mandato, pelo Grupo de Trabalho (chefiado pelo Ministro da Justiça e Direito da Colômbia) ao Quinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da CICAD na Guatemala (novembro de 2014). 
· Em agosto de 2014, no âmbito da implementação do Projeto de Alternativas à Prisão, Preenchendo a Lacuna, a CICAD analisou a atual conjuntura da Costa Rica com respeito aos mecanismos disponíveis para alternativas à prisão e integração social, o que foi conseguido mediante um amplo estudo diagnóstico do país, que analisou a capacidade e as estruturas institucionais correlatas disponíveis para implementar novas possíveis iniciativas e avaliar o potencial de programas nas áreas de tratamento, desenvolvimento da força de trabalho e integração social. Esses Estudos Diagnósticos de País implicam a participação de equipes multidisciplinares que visitam cada um dos países selecionados, a fim de proceder a análises no campo. Essa visita ao país implicou: (1) reuniões com organismos governamentais chave e legisladores; (2) entrevistas com representantes de diferentes atores relevantes (inclusive prisões e membros da sociedade civil); e (3) reuniões com organizações internacionais, doadores e outros organismos representados em cada um dos países, de maneira que as sinergias possam ser encontradas, propiciando a criação de um quadro mais amplo. 
· A SE-CICAD, por intermédio do programa de Tribunais de Tratamento de Drogas nas Américas, realizou uma grande reunião internacional para os países do Caribe (Jamaica, Belize, Barbados e Trinidad e Tobago) que participam do programa, em cooperação com a Associação Canadense de Profissionais dos Tribunais de Tratamento de Drogas (CADTCP), em Vancouver, Canadá. Dentre os participantes salientaram-se juízes, magistrados, promotores, advogados de defesa, agentes de condicional e cuidadores, bem como presidentes e tribunal e presidentes de tribunais superiores. 
· Em 2014, a CICAD realizou atividades concretas de treinamento no Tribunal Modelo de Tratamento de Drogas de Trinidad e Tobago, Jamaica, Panamá, Argentina, Chile, Costa Rica e Barbados.
· No México, durante todo o ano de 2014, várias reuniões de planejamento e negociação foram realizadas em âmbito federal e estadual, a fim de iniciar o processo de implementação dos tribunais de tratamento de drogas. Em maio de 2014, como resultado de um Memorando de Entendimento assinado entre a CICAD e a respectiva contraparte do Governo do México, atividades concretas foram iniciadas com grande êxito, e o treinamento foi conduzido em Morelos, D.F., Durango, Chihuahua, México e Nuevo León.
VI. Intercâmbio de informações
a. Pontos nacionais de contato
· A Secretaria de Segurança Multidimensional mantém atualizada a lista de autoridades nacionais responsáveis pela criminalidade organizada transnacional, baseada na informação prestada pelos Estados membros. Cópia dessa lista foi distribuída antes dessa reunião. A SSM também mantém uma lista de pontos de contato para a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), autoridades nacionais responsáveis pelo tráfico de pessoas e autoridades carcerárias e penitenciárias.
· Desde sua criação, em 2006, o programa Rede Nacional de Pontos Focais do CICTE tem sido um foro de intercâmbio de experiências e conhecimento em planejamento e segurança de grandes eventos, e atualmente conta com 28 pontos focais nacionais designados. Em 2012 foi lançado um mecanismo permanente de intercâmbio de informações, acessível a todos os pontos focais nacionais, uma ferramenta que presta apoio aos países sede de grandes eventos no planejamento e maior cooperação entre as instituições públicas e entre os setores público e privado.
b. Reuniões e eventos
· O Departamento de Segurança Pública ajudou a organizar a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, patrocinada pelo Governo do Brasil, em 4 e 5 de dezembro de 2014. Os Estados membros aprovaram, na Quarta Reunião, a Declaração Interamericana contra o Tráfico de Pessoas, a “Declaração de Brasília” (RTP-IV/doc.5/14 rev. 1), e o Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental” 2015-2018 (RPT-IV/doc 4/14 rev.1).
· Em conformidade com a iniciativa dos Tribunais de Tratamento de Drogas, foram realizados três workshops de treinamento e reuniões regionais sobre monitoramento e avaliação, em Santiago, Chile, México, D.F., e Barbados, abrangendo os 14 Estados membros participantes. Os países foram representados nessas reuniões por pesquisadores profissionais federais e de universidades.

· O Departamento de Segurança Pública, por intermédio do Programa de Assistência ao Controle de Armas e Munições, e o Vice-Ministro do Interior da Guatemala organizaram a Primeira Reunião Regional sobre Precursores Químicos, de 3 a 5 de setembro de 2014, com a participação de autoridades da Guatemala, Honduras, El Salvador, México e Belize. A reunião promoveu um intercâmbio de informações sobre experiências relacionadas ao problema dos precursores químicos e discutiu os desafios e projeções de cada país. Além disso, foi feita uma apresentação especial para a Delegação de Belize (cinco participantes), que incluiu breves instruções sobre o uso de equipamento infravermelho e equipamento de proteção pessoal.
VII. Cooperação e assistência internacionais 
a)
Promoção da coordenação interinstitucional para combater a criminalidade organizada transnacional
· O Programa de Segurança Cibernética do CICTE formou parcerias e celebrou acordos de cooperação importantes com a sociedade civil e o setor privado. Com relação à primeira, o Secretário-Geral assinou um acordo de cooperação com a campanha de conscientização global “Pare. Pense. Conecte-se”, que visa a conscientizar o usuário da Internet a respeito dos riscos da segurança cibernética. A Secretaria-Geral da OEA também assinou os “Princípios de Resiliência Cibernética” do Fórum Econômico Mundial, que ajuda instituições a adaptar princípios cibernéticos adequados. O CICTE também assinou um Memorando de Entendimento com a Microsoft para iniciar o desenvolvimento de iniciativas conjuntas de treinamento e capacitação no Hemisfério. A fim de promover o intercâmbio de experiências entre os governos e o setor privado, o Programa de Segurança Cibernética coordenou com a USUARIA – a Associação Argentina de Usuários da Internet – a promoção de uma série de eventos SEGURINFO em Estados membros da OEA como o Panamá (abril de 2014), o México (outubro de 2014), o Peru (outubro de 2014) e Washington, D.C. (outubro de 2014). 
· Em junho de 2014, o CICTE publicou um relatório conjunto com a firma de segurança cibernética Symantec, intitulado “América Latina e Caribe: Tendências da Segurança Cibernética”. Esse relatório correlacionou dados objetivos sobre ameaças, constantes do relatório da Symantec, com dados fornecidos pelos Estados membros sobre respostas governamentais a questões de segurança cibernética e crime cibernético. Preenchendo um hiato de conhecimento expresso pelos Estados membros, o relatório ofereceu uma visão geral dos crimes cibernéticos e da segurança cibernética na América Latina e no Caribe em 2013, avaliou as grandes tendências da região no que se refere a ameaças ao espaço cibernético e como os governos, os empreendimentos privados e os usuários finais individuais poderiam ser afetados. Esse trabalho também abrangeu relatórios de país, retratando de maneira ampla a situação atual da segurança cibernética em cada Estado membro. Finalmente, o Programa de Segurança Cibernética do CICTE firmou parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Centro Global de Capacitação em Segurança Cibernética da Universidade de Oxford para preparar uma análise da deficiência na segurança cibernética da América Latina e do Caribe. O Programa de Segurança Cibernética e a Universidade de Oxford desenvolveram uma ferramenta que será usada para coletar dados nos Estados membros da OEA no início de 2015. Espera-se que essa análise da deficiência na segurança cibernética seja concluída em 2015.
· Com o apoio do Departamento de Turismo da OEA, o Programa de Segurança do Turismo do CICTE continua colaborando com a Organização Mundial do Turismo e com os Ministérios do Turismo do Hemisfério na organização das Conferências sobre Segurança do Turismo nas Américas (República Dominicana,  2011; Panamá, 2013; e a conferência no Equador, 2014). O Programa de Segurança do Turismo continua a desenvolver relações com órgãos de segurança do turismo na região, criando uma sólida rede de parceiros que inclui membros tanto do setor público como do setor privado. O CICTE também organizou um seminário internacional sobre a proteção e assistência a turistas, em colaboração com a Secretaria de Turismo do México. O CICTE foi convidado a participar da Primeira Conferência sobre Infraestrutura Crítica em St. Maarten, com o objetivo de trocar experiências dos Estados membros na área de segurança do turismo. Essa participação deu início a uma relação entre o CICTE e as ilhas do Reino dos Países Baixos em assuntos relacionados a segurança do turismo. 
· O Programa de Segurança de Grandes Eventos do CICTE continua sua longa parceria com o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinquência e Justiça (UNICRI) na prestação de assistência direta aos Estados membros que se preparam para sediar grandes eventos, e na promoção de maior cooperação internacional nessa área. Por exemplo, em 2014, a parceria CICTE/UNICRI organizou a primeira conferência hemisférica sobre o papel da mulher no planejamento e implementação da segurança de grandes eventos, além de prestar assistência na preparação dos Vigésimos Terceiros Jogos Centro-Americanos e do Caribe em Veracruz, México. Além disso, o CICTE colaborou com o UNICRI na concepção da próxima fase da parceria, que envolve projetos de assistência técnica e o Sistema de Gestão de Conhecimento IPO Américas online (KMS).
· Com o objetivo de intensificar a cooperação internacional e horizontal, o DSP compilou uma lista/rede regional para o intercâmbio de informações a serem usadas pelas forças de segurança, pela polícia e por promotores e juízes. Atualmente, a rede relaciona autoridades governamentais de alto nível da América Central, do Caribe de língua inglesa, do Chile, do Paraguai e do Uruguai, e está aberta a todos os Estados membros que queiram participar. Essa ferramenta tem potencial para ser usada no fortalecimento do intercâmbio de experiências, conhecimento e informações sobre possíveis casos de tráfico humano entre os países participantes.
· O DSP empenhou-se em intensificar os vínculos de cooperação e aprimorar a coordenação com outras organizações e organismos internacionais. O DSP participou de uma série de eventos e promoveu conscientização em outras regiões e sub-regiões sobre os desafios e avanços do Hemisfério no combate ao tráfico de pessoas bem como sobre questões relacionadas a prevenção, punição e proteção de vítimas. Dentre os eventos destacam-se: Primeira Reunião da Comissão Nacional para o Enfrentamento do Tráfico de Pessoas, Brasil; Workshop sobre Investigação e Indiciamento de Casos de Tráfico de Pessoas, El Salvador; Segunda Reunião Consultiva sobre o Fortalecimento de Parcerias com Relatores Nacionais sobre Tráfico de Pessoas e Mecanismos Equivalentes, Bangkok, Tailândia; e Décimo Sétimo Congresso Mundial de Criminologia, Monterrey, México. 
· No período que precedeu a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, o DSP conduziu uma rodada de consultas com as Autoridades Nacionais dos Estados membros, bem como com a sociedade civil, a fim de obter as respectivas perspectivas e recomendações sobre a revisão e possível atualização do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. Essas consultas ofereceram as contribuições necessárias para o que país sede, o Brasil, bem como os delegados dos Estados membros, preparassem os documentos que orientariam o processo preparatório que levaria à aprovação da “Declaração de Brasília” e do Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. 

· A SSM vem se empenhando em fortalecer a cooperação global no combate à criminalidade organizada transnacional mediante a participação no Fórum Econômico Mundial (WEF). Como Presidente do Metaconselho sobre a Economia Ilícita, o Secretário Adam Blackwell participou de conferências como a Reunião Anual do Fórum Econômico Mundial (Davos, 2015) e a Cúpula sobre a Agenda Global (Dubai, 2014). Sob sua presidência, o Metaconselho focalizou a relação entre a economia ilícita e a criminalidade organizada transnacional. O Fórum Econômico Mundial e, especificamente, o Metaconselho sobre a Economia Ilícita, se voltaram diretamente para questões como o tráfico humano, realizando conferências e workshops específicos. Particularmente, a Cúpula de Dubai testemunhou a participação de diversos outros conselhos do Fórum Econômico Mundial trabalhando em questões relacionadas à criminalidade organizada transnacional, como as que dizem respeito à justiça, à segurança cibernética e à violência e ao conflito, entre outras. Um foco apurado foi também dirigido ao reconhecimento da infraestrutura de apoio de que se utiliza a criminalidade organizada transnacional para funcionar na economia ilícita. 

· Mediante a participação ativa do Secretário Blackwell, a SSM também colaborou com a Força-Tarefa de Mapeamento do Comércio Ilícito (TF-CIT) da OECD, num esforço internacional e multilateral de quantificar e mapear os mercados ilícitos. A TF-CIT oferece uma plataforma para que o público internacional e os interessados privados analisem como incentivar o cumprimento das leis e regulamentos a fim de promover redes legítimas de comércio. A força-tarefa também avalia o impacto econômico do comércio ilícito e contribui para o desenvolvimento de estratégias de combate à economia ilícita.

b)
Promoção da coordenação interinstitucional para apoiar ações de modernização legislativa com vistas a medidas de alternativas à prisão
· Por intermédio das iniciativas dos Tribunais de Tratamento de Drogas e Preenchendo a Lacuna /Alternativas à Prisão, instituiu-se/promoveu-se a cooperação interinstitucional em 18 Estados membros. Mediante a comparação de legislação e a promoção de um diálogo sobre diferentes alternativas à prisão, a CICAD oferece ferramentas aos Estados membros que buscam novas soluções para os atuais desafios enfrentados pelos sistemas de justiça, saúde e prisional (redução da superpopulação carcerária, promovendo ao mesmo tempo o acesso de todos à justiça e estabelecendo penas que sejam razoáveis e proporcionais à gravidade do crime e, por conseguinte, apoiando alternativas à prisão para crimes relacionados com drogas). 
Outros tipos de assistência técnica 

· A pedido do Governo de El Salvador, o DSP apoiou o Conselho Nacional de Segurança Cidadã e Convivência (CNSCC). O DSP acompanhou o processo, participando de reuniões e delineando e propondo programas, atividades e diagnósticos específicos com o objetivo de contribuir para as metas do Conselho. 

· Durante todo o ano de 2014, o Departamento de Segurança Pública, por intermédio do Programa de Assistência ao Controle de Armas e Munições, prestou assistência técnica e financeira à destruição na Costa Rica e na Guatemala de sete projéteis de fósforo branco 105MM, 2.094 artefatos explosivos e 1.100.650 munições de diferentes tipos e tamanhos, resultando num total de 1.102.751 munições destruídas, equivalente a 9.061mt. Além disso, houve verificação e certificação para a destruição de 24.606 armas de fogo na Guatemala (98) e Costa Rica (24.508). Também se prestou assistência ao Governo da Guatemala no melhoramento da armazenagem de precursores químicos em Finca la Estanzuela. Como parte do projeto “Promoção de Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo na América Latina e no Caribe”, o Departamento de Segurança Pública doou três máquinas de marcação de armas de fogo com computadores laptop e acessórios a Honduras (2) e República Dominicana (1). Além disso, a máquina de marcação doada à Costa Rica foi reparada após ter sido desativada. Em virtude da falta de financiamento, não tem sido possível atender a novos pedidos de assistência técnica, verificação, treinamento e equipamento para os projetos de controle de armas e munições, inclusive a marcação de armas de fogo, cujo financiamento foi encerrado em 2014.

c. Acordos para fortalecer a cooperação internacional e a assistência técnica
· No âmbito do acordo OEA-AMERIPOL, foram designados funcionários de ligação da Comunidade de Polícias das Américas junto à OEA para o período 2014-2015. Um funcionário dos Carabineiros do Chile e outro da Polícia Nacional da Colômbia vêm prestando serviços de assessoramento técnico ao Departamento de Segurança Pública, em apoio à cooperação policial e treinamento, entre outras atividades.
· A SSM e a Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade da Comunidade do Caribe (CARICOM IMPACS) assinaram um Memorando de Entendimento (MOU) criando mecanismos para maior cooperação entre a Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA e a CARICOM IMPACS, e para o desenvolvimento e execução de programas e projetos conjuntos, em conformidade com a Estratégia de Segurança e Combate à Criminalidade da CARICOM. 
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